
            

Contratação de empresa especializada
fornecimento de equipamentos de informática e processamento de dados, para atender 
as necessidades da Casa Milita

Órgão 15 Casa Militar
Unidade: 1502 Subchefia da Casa Militar
Ação Orçamentária: 8023 Gestão Administrativa - Casa Militar
Fonte de Recurso: 500 e 501.
Natureza de Despesa: 4490.5235 Equipamentos de Processamento de Dados; e

4490.5233 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto.



            



            

, para 
atender as necessidades da Casa Milita

LOTE 01 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 01

LOTE 02 AQUISIÇÃO DE WORKSTATION



            

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 02 R$ 32.668,28

LOTE 03 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MÍDIA E TV

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 03 R$ 12.546,63



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            

assinado e datado eletronicamente.



            

TERMO DE DISPENSA N° 0060/2025-CM

1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos de 

informática e processamento de dados divididos em 03 (três) lotes, conforme as 

condições e especificações contidas neste Termo de Dispensa, para atender as 

necessidades da Casa Militar do Paraná, conforme quantitativos e especificações abaixo:

LOTE 01 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 6701 65158 11 Monitores para desktop avançado R$ 768,77 R$ 8.456,47

02 6701 86315 07
Câmera Tipo 8 USB par uso em 
computador

R$ 262,73 R$ 1.839,11

03 04
Monitores para workstation 
avançado

R$ 742,40 R$ 2.969,60

TOTAL DO LOTE 01
R$ 13.265,18

LOTE 02 AQUISIÇÃO DE WORKSTATION

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

04 7003 74831 02
Workstation avançados para atividades 
de videomonitoramento

R$ 16.334,14 R$ 32.668,28

TOTAL DO LOTE 02
R$ 32.668,28

LOTE 03 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MÍDIA E TV

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

05 6701 65836 03
TV 65 polegadas para visualização do 
sistema de câmeras (DSIPS)

R$ 3.468,45 R$ 10.405,35

06 6701 61496 03 Suporte para TV até 65 pol., com 
rodízios para facilitar o deslocamento.

R$ 713,76 R$ 2.141,28

TOTAL DO LOTE 03 R$ 12.546,63



            

TOTAL DOS LOTES
R$ 58.480,09

1.1.1 A Contratada deverá atender o §2º do Art.159 do Decreto Estadual 10.086/2022, 

Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná CAUFPR, vinculada ao Sistema de Catálogo 

Eletrônico de Materiais e Serviços do Estado do Paraná - e-CAT.

1.1.2 O cadastro ou a consulta dos dados cadastrais poderão ser realizados ou 

verificados através do link: 

www.gms.pr.gov.br/gms/solicitarCadastroFornecedorNovo.do?action=iniciarProcesso

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS OBJETOS

Lote nº 01 Contratação com fornecimento de materiais, entrega de equipamentos de 

informática na modalidade aquisição para composição e adequação dos ambientes e 

postos de serviços da DSIPS/CM, conforme especificações abaixo:

Item 01 - Monitores para desktop avançado

Monitor

a) LCD com dimensão de 21 polegadas, ou superior;

b) Tecnologia de iluminação LED;

c) Resolução nativa de 1.920 x 1.080, ou superior;

d) Luminância de 250 nit ou 250 cd/m², ou superior;

e) Entrada digital DVI ou DisplayPort ou HDMI;

f) Botões e controles:

1. Botão liga/desliga;

2.

(múltiplas posições para emular as funções solicitadas);

3. Os controles podem ser auxiliados por recurso de tela (OSD);

g) Fonte Interna bivolt (127 e 220 V) com ajuste automático de tensão;

h) Pedestal:

1. Poderá ser parte integrante do monitor ou ser fornecido como kit adicional para 



            

fixação em furação padrão VESA (75 x 75 mm ou 100x100 mm);

2. Regulagem de altura de 100 mm, ou superior;

3. Regulagem de inclinação frontal de 2º a +15º;

4. Rotação de 90° (pivot);

5. Cor predominante do monitor;

i) O gabinete deverá possuir em seu corpo o modelo, o número de série e/ou etiqueta de 

serviço que identifique unicamente o equipamento perante o FABRICANTE. As 

informações deverão possibilitar acesso à configuração de fábrica, obtenção de drivers 

atualizados, correções de problemas, firmwares e informações de garantia do 

equipamento.

Certificados

1. Certificação EPEAT 2019, categoria Bronze ou Certificação EPA Energy Star 7.0 

ou superiores;

a. Deve estar listado na ferramenta eletrônica EPEAT (Electronical Product Environmental 

Assesment Tool www.epeat.net), ou endereço que o venha substituir;

b. Caso não possua Certificado EPEAT, será aceito o Certificado de Rotulagem Ambiental 

emitido pela ABNT, site www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto, ou 

endereço que o venha substituir.

Acessórios

a) Cabo de força NBR-14.136, sem adaptações;

b) Cabos de vídeo:

1. Conjunto de cabos que permitam o monitor ser conectado a desktops que 

possuem saídas de vídeo digitais nos padrões HDMI, DVI e DisplayPort;

2. Caso necessário podem ser fornecidos conversores que permitam essas 

conexões;

c) Os cabos de força e de vídeo deverão ter no mínimo 1,5 m de comprimento.

Garantia, manuais, drivers e acessórios

a) Fornecer os manuais para instalação e configuração, mídias de instalação e softwares 

que acompanham o equipamento, sendo aceito via download do site do FABRICANTE;



            

b) Fornecer todos os acessórios do equipamento adquirido, previstos nos manuais do 

produto ofertado;

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar livre acesso ao site do FABRICANTE, para 

download gratuito, todos os drivers de dispositivos, BIOS, firmwares e softwares para o 

equipamento ofertado, na versão mais atual, durante o período de garantia ou apresentar 

função Plug and Play (sem necessidade de drivers ou aplicativos);

d) Fornecer suporte técnico para equipamento ofertado.

Item 02 -  Câmera Tipo 8 USB para uso em computador

Solução de vídeo de alta definição para diversas necessidades de comunicação online. 

Com resolução Full HD, proporciona imagens nítidas e detalhadas, ideal para 

videoconferências, fotos para cadastro, ou até mesmo transmissões ao vivo. Design 

compacto e prático torna-a facilmente ajustável em diferentes ambientes de trabalho ou 

entretenimento. Equipada com microfone integrado de alta qualidade, garante uma 

captura de áudio clara e precisa. Compatível com uma variedade de plataformas de 

comunicação, é uma opção confiável para quem busca uma experiência de vídeo online 

de qualidade profissional.

Características:

Tipo de sensor: 1/2.8 polegadas CMOS, pixel 2M

Formato de vídeo: 1080p@30fps/25fps, 720p@30fps/25fps, 480P@30fps/25fps, 

320x240p@30fps/25fps

Compressão: H.265/H.264/MJPEG/YUV

Protocolo UVC: UVC1.0/1.1/1.5

Distância focal: 3,0 milímetros±5%

Campo de visão horizontal: 84.5°

Exposição: Auto, BLC/HLC

Velocidade do obturador: 1/30s ~ 1/10000s

Redução de Ruído Digital: 2D & Redução de Ruído Digital 3D

SNR: =38dB

Balanço de Branco: Auto



            

Microfone: Incorporado

Distância de coleta: Omnidirecional, distância de captação de até 3m

Geral: Interface de Vídeo

1 * USB2.0: Indicador de Status de Trabalho

Ligar/desligar

Sombra de Privacidade

Apoio

Fonte de alimentação

Porta USB 5V

Corrente de entrada: 200mA

Consumo de energia: Máximo 1W

Temperatura de Trabalho: 0°~+60°

Umidade de Trabalho < 95% (sem condensação)

MTBF: 30000H

Requisitos do sistema

- OS

- Windows® 7 , Windows 8.1, Windows 10 ou superior

- macOS? 10.10 ou superior

- Google? Chromebook? versão 29.0.1547.70 ou superior

- Linux (protocolo UVC necessário)

Hardware

-CPU Intel® Core 2 Duo de 2,4 GHz ou superior

-2 GB de memória ou superior

-Interface USB 2.0

Item 03 -  Monitores para workstation avançado

Características:

a) LCD com dimensão de 27 polegadas, ou superior;

b) Tecnologia de iluminação LED;



            

c) Resolução nativa de:

1) 2.560 x 1.080 (equivalente a 2,76 M pixeis);

OU

2) 2.560 x 1.440 (equivalente a 3,68 M pixeis);

OU

3) Resoluções superiores;

d) Luminância de 250 nit ou 250 cd/m², ou superior;

e) Entrada digital DVI ou DisplayPort ou HDMI;

f) Botões e controles:

1) Botão liga/desliga;

(múltiplas posições para emular as funções solicitadas);

3) Os controles podem ser auxiliados por recurso de tela (OSD);

g) Fonte Interna bivolt (127 e 220 V) com ajuste automático de tensão;

h) Pedestal:

1) Poderá ser parte integrante do monitor ou ser fornecido como kit adicional para fixação 

em furação padrão VESA (75 x 75 mm ou 100x100 mm);

2) Regulagem de altura de 100 mm, ou superior;

3) Regulagem de inclinação frontal de 2º a +15º;

4) Cor predominante do monitor;

I) O gabinete deverá possuir em seu corpo o modelo, o número de série e/ou etiqueta de 

serviço que identifique unicamente o equipamento perante o FABRICANTE. As 

informações deverão possibilitar acesso à configuração de fábrica, obtenção de drivers 

atualizados, correções de problemas, firmwares e informações de garantia do 

equipamento.

Certificados

Certificação EPEAT 2019, categoria Bronze ou Certificação EPA Energy Star 7.0 ou 

superiores;

a) Deve estar listado na ferramenta eletrônica EPEAT (Electronical Product Environmental 

Assesment Tool www.epeat.net), ou endereço que o venha substituir;



            

b) Caso não possua Certificado EPEAT, será aceito o Certificado de Rotulagem Ambiental 

emitido pela ABNT, site www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto, ou 

endereço que o venha substituir. 

Acessórios

a) Cabo de força NBR-14.136, sem adaptações;

b) Cabos de vídeo:

1) Conjunto de cabos que permitam o monitor ser conectado a desktops que possuem 

saídas de vídeo digitais nos padrões HDMI, DVI e DisplayPort;

2) Caso necessário podem ser fornecidos conversores que permitam essas conexões;

3) Os cabos de força e de vídeo deverão ter no mínimo 1,5 m de comprimento.

Garantia, manuais, drivers e acessórios

a) Fornecer os manuais para instalação e configuração, mídias de instalação e softwares 

que acompanham o equipamento, sendo aceito via download do site do FABRICANTE;

b) Fornecer todos os acessórios do equipamento adquirido, previstos nos manuais do 

produto ofertado;

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar livre acesso ao site do FABRICANTE, para 

download gratuito, todos os drivers de dispositivos, BIOS, firmwares e softwares para o 

equipamento ofertado, na versão mais atual, durante o período de garantia ou apresentar 

função Plug and Play (sem necessidade de drivers ou aplicativos);

d) Fornecer suporte técnico para equipamento ofertado.

Lote nº 02 Contratação com fornecimento de materiais, entrega de equipamentos 

específicos de TI na modalidade aquisição para composição e adequação dos ambientes

e postos de serviços da DSIPS/CM, conforme especificações abaixo:

Item 04 - Workstation avançados para atividades de videomonitoramento

Placa-mãe (motherboard)

a) Deverá implementar:



            

1) Função de registro de número de patrimônio em memória não volátil;

2) Implementar mecanismo de proteção de gravação de número do patrimônio;

3) Controle de permissão de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o 

computador e outra para ter acesso aos recursos de administração de BIOS;

b) Controladoras de discos rígidos SATA e M.2:

1) 4 (quatro) ou mais dispositivos no padrão SATA 6,0 Gb/s;

2) Implementação de RAID 0 e 1 por hardware, no mínimo em duas interfaces;

3) 1 (um) ou mais dispositivos padrão M.2 PCIe (para disco SSD Solid State Drive);

c) Controladora USB com suporte a dispositivos externos:

1) 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 2.0 ou superior;

2) 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 3.1, ou superior;

3) A soma de todas as interfaces USB deverá permitir conectar 8 (oito) ou mais 

dispositivos diretamente;

d) Controladora de áudio:

1) 1 (uma) saída estéreo;

2) 1 (uma) entrada de microfone;

3) Ambas podem ser ofertadas numa só interface de áudio composto que permita uso 

simultâneo de entrada de microfone e saída estéreo (combo);

e) Capacidade mínima de expansão para 128 GB de memória RAM; deverá suportar o 

uso de memória ECC;

f) Módulo TPM (Trusted Platform Module) para criptografia das chaves do sistema:

1) Integrado a placa-mãe (motherboard) e sem uso de conectores, de forma que não 

permita remoção do módulo;

2) Será aceita a implementação em firmware;

3) Versão 2.0 ou superior;

g) Slots PCIe:

1) 1 (um) slot padrão PCIe X16, Gen 3 ou superior, para controladora de vídeo offboard;

2) 1 (um) slot de expansão padrão PCIe X16 livre (podendo trabalhar em x4 ou x8);

h) Chipset:

1) Deverá ser do mesmo fabricante do processador;

2) Deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador 



            

ofertado;

3) Operar com dois canais simultâneos (Dual Channel);

i) BIOS

1) Deverá estar em conformidade como Padrão UEFI na versão 2.6 ou superior 

(uefi.org/specsandtesttools ou endereço que o venha substituir);

Firmware Interface Forum, acessível pelo website www.uefi.org/members, ou endereço 

de forma a 

atestar que os seus equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI;

2) Deverá ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou este deverá ter direitos 

(COPYRIGHT) sobre esta BIOS, ou a declaração do FABRICANTE do equipamento 

informando que a BIOS possui livre direito de edição sobre a mesma, garantindo assim 

manutenção (adaptações, correções) do equipamento adquirido.

3) Deverá prover suporte à SMBIOS, ACPI, atualização e configuração da BIOS;

4) Suporte do recurso PXE (Pre-boot Execution Environment) e WOL (Wake on LAN);

5) Deverá possuir interface gráfica e diagnóstico dos componentes do equipamento;

6) A data da versão da BIOS deverá ser igual ou superior a 1º de janeiro de 2021;

7) Desejável que seja:

I. Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou ISO/IEC 

19678:2015, garantindo assim a integridade da BIOS;

II. Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-193, ou tecnologia 

equivalente para garantir a detecção e proteção da BIOS do equipamento contra ataques 

cibernéticos;

III. Possua ferramenta que possibilite realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 

armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de 

segurança NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa 

da BIOS, deverá ser oficialmente homologada pelo FABRICANTE do equipamento.

Processador de 64 bits

a

b) Plataforma Intel Xeon ou AMD Ryzen:



            

1) O processador ofertado deve possuir desempenho mínimo conforme avaliação do 

software Performance Test da Passmark, como indicado no requisito 3.1.12, item h

-

2) O processador deverá suportar o uso de memória ECC;

3) A comprovação deverá ser específica para o equipamento que está sendo ofertado;

4) Só será aceito processador lançado a partir do quarto trimestre de 2019 (Q4 2019);

c) Dissipador e ventilador (cooler) do mesmo fabricante do processador ou homologado 

pelo fabricante do equipamento de acordo com as recomendações do fabricante do 

processador.

Interface de Rede Interna

a) Ethernet com velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx;

b) Implementar as funções Wale-On-LAN (WOL) e PXE 2.0;

c) Auto-negotiation (suporte a negociação automática de velocidade, modo Half/full duplex 

e inversão de pares de TX/RX);

d) Conector RJ-45.

Controladora de Vídeo

a) Placa de vídeo off-board, padrão PCIe 3.0 ou superior;

b) 2 (duas) saídas digitais, podendo ser padrão DVI ou HDMI ou DisplayPort;

1) Caso uma ou mais saídas sejam no formato miniDP, deverá ser entregue um ou dois 

adaptadores miniDP para DP;

2) Caso uma ou mais saídas sejam no formato miniHDMI, deverá ser entregue um ou dois 

adaptadores miniHDMI para HDMI;

c) Suporte simultâneo e 2 monitores;

d) 16 GB GDDR6 de memória dedicada, ou superior;

e) Resolução 1.920 x 1.080 dpi, ou superior;

f) Compatível com a tecnologia DirectX 12, ou superior;

g) Compatível com a tecnologia OpenGL 4.5, ou superior;

h) Controladora com no mínimo:

1) 4.608 CUDA Cores com 576 Tensor Cores;



            

OU

2) 8.192 CUDA Cores com 256 Tensor Cores;

i) Deverá atingir índice de desempenho mínimo avaliado pelo software Performance Test 

processador e da placa de vídeo off-

j) A fonte de alimentação deverá suportar os requisitos de energia solicitados pela placa 

de vídeo;

k) A placa de vídeo deverá ser homologada pelo fabricante do equipamento.

Memória RAM

a) DDR4 ECC, 2.933 MT/s, ou superior;

b) Deverão ser providos módulos idênticos para cada canal de memória que totalizem 32 

GB;

c) Os pentes de memória devem ser homologados pelo fabricante do equipamento 

ofertado.

Unidade de Armazenamento SSD 01 (uma) Unidade.

a) Tecnologia M.2 PCIe NVMe;

b) Capacidade de armazenamento de 512 GB;

c) Velocidade de leitura mínima de 2.000 MB/s;

d) Velocidade de gravação mínima de 1.500 MB/s.

Unidade de Armazenamento  - SSD 2.5 Pol.

a) 02 (duas) unidades de disco SATA III, cada uma com 2 TB de armazenamento, ou 

superior;

b) Configurados no modo RAID 1 (espelhamento por hardware);

c) Interface SATA mínima de 6 Gb/s;

Gabinete

a

trave todas as partes do gabinete;



            

b) Sensor de intrusão com gerador de alertas. Deve também implementar a geração de 

logs de intrusão e gravar na BIOS;

c) 8 (oito) interfaces padrão USB, sendo no mínimo duas frontais;

d) Conector(es) de entrada e saída de áudio 3,5 mm, sendo aceita interface tipo combo;

e) Fonte interna Bivolt (127 V e 220 V):

1) Com correção de fator de potência ativo;

2) Eficiência de mínima de 90 a 92% em regime de meia carga (uso de 50% da 

capacidade), equivalente à certificação 80 PLUS GOLD ou PLATINUM 

(https://www.clearesult.com/80plus/ ou endereço que o venha substituir), devendo constar 

no site o nome do fabricante e o modelo da fonte do equipamento ofertado;

3) Todas as conexões internas à placa-mãe e aos periféricos devem ser feitas 

diretamente, sem uso de adaptadores ou extensores;

4) Com capacidade de suportar os componentes solicitados;

5) Cabo de força NBR-14.136;

6) Com capacidade para suprir a demanda de energia de todos os componentes 

instalados, bem como seus periféricos.

f) O gabinete deverá possuir em seu corpo, o modelo, o número de série e/ou etiqueta de 

serviço que identifique unicamente o equipamento perante o FABRICANTE. As 

informações deverão possibilitar acesso à configuração de fábrica, obtenção de drivers 

atualizados, correções de problemas, firmwares e informações de gabinete do 

equipamento.

Periféricos

a) Mouse ótico com resolução de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, dispositivo de rolagem (scroll), 

Interface USB e com mouse pad;

b) Teclado com Interface USB, padrão ABNT2, a prova de derramamento de líquidos;

c) O comprimento mínimo dos cabos do teclado e do mouse deve ser de 1,8 m, sem uso 

de adaptadores ou extensões. O teclado e o mouse podem ser sem fio e o receptor poderá 

ser interno ou externo ao gabinete. O conjunto deverá acompanhar um kit de pilhas extras 

para contingência.

d) Mouse e teclado deverão, obrigatoriamente, ser do mesmo FABRICANTE do 



            

equipamento fornecido;

1) Será aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer), desde que 

devidamente comprovado pelo FABRICANTE;

2) Possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor), não sendo aceito o emprego de mouses 

e teclados de livre comercialização no mercado;

3) Devem ter a logomarca do FABRICANTE no corpo de ambos os dispositivos;

e) O mouse pad pode ser de livre comercialização.

Compatibilidade

a) Com o sistema operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits;

b) O equipamento ofertado deverá constar no site Windows Compatible Products List para 

o sistema operacional Microsoft Windows 11 Profesisonal. A comprovação da 

compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Certification 

Report, emitido, especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado e obtido 

no site: https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl ou endereço 

que o venha substituir.

Sistema Operacional

a) Licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits, 

versão em Português Brasil, em regime OEM;

b) Chave da licença (BIOS OEM Key) do sistema operacional Microsoft Windows deverá 

estar gravada na BIOS do equipamento. A comprovação será efetuada usando uma 

ferramenta de software que possa demonstrar esta característica, por exemplo, ProduKey 

v1.8 ou superior, no site: www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip, ou endereço que o venha 

substituir, de licença gratuita, ou através do comando no sistema operacional slmgr -dlv 

(ou outro comando que obtenha a informação);

c) O Sistema Operacional licenciado deverá estar pré-instalado no equipamento, com 

drivers para todos os componentes fornecidos e software de gerência dos recursos do 

FABRICANTE e que permita realizar diagnóstico no equipamento.

Lote nº 03 Contratação com fornecimento de materiais, entrega e instalação de 



            

equipamentos de Mídia e TV na modalidade aquisição para composição e adequação 

dos ambientes e postos de serviços da DSIPS/CM, conforme especificações abaixo:

Item 05 - TV 65 polegadas para visualização do sistema de câmeras (DSIPS).

Smart TV (sistema android), loja de aplicativos, Espelhamento da TV para Mobile, 

Espelhamento do Smartphone para TV, DLNA, Tap View, Configuração facilitada, Casting 

de app, Bluetooth Low Energy, Wi-Fi Direct, Som da TV para smartphone, Espelhamento 

de Áudio. Conectividade: Wi-Fi, Bluetooth, Anynet+ (HDMI-CEC), Transmissão digital: 

ISDB-T, Sintonizador analógico: Sim, controle remoto. Deve ser entregue, devidamente 

instalada e funcional no item 06.

Item 06 -  Suporte para TV até 65 pol., com rodízios para facilitar o deslocamento.

Suporte para Tv de 32" até 70"

Peso máximo 50kg

Vesa 100x100 até 600x400

Rodízios com trava para facilitar o deslocamento

Bandeja para equipamentos

Suporte Leve e Compacto

Regulagem de altura Min 1,15M

Garantia de 12 meses para defeitos de fabricação, direto com a fabricante

Deverá ser entregue montado e com o item 05 instalado e funcional.

1.3 DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

1.3.1 A execução ocorrerá de forma imediata, conforme definido neste Termo de 

Dispensa, e em conformidade com o disposto no art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, 

sendo que a formalização se dará mediante a assinatura de Contrato.

1.3.2 Após assinatura do Contrato e do recebimento da Nota de Empenho, a empresa 

Contratada deverá realizar a entrega do objeto, montado e em plenas condições de uso, 

dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis, nas condições e quantidades constantes nos 

neste Termo de Dispensa e seus Anexos, que fazem parte do Edital.

1.3.3 A entrega e/ou instalação, em conformidade com o lote, deverá ocorrer no Edifício 



            

do Palácio Iguaçu - Sede do Governo do Estado do Paraná, situado na Praça Nossa 

Senhora da Salete, s/nº, bem como, prédios anexos, Centro Cívico, Curitiba, PR, telefone 

041-3350-2532.

1.3.4 A Contratada será totalmente responsável por todas as despesas com 

frete/transporte, mão-de-obra, tributos, taxas, licenças e outros encargos devidos, até o 

fornecimento do objeto à Casa Militar da Governadoria do Paraná.

1.3.5 A Contratada é responsável pela qualidade e integridade do serviço/produto, 

inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à empresa contratada 

efetuar a troca do produto nos termos do Termo de Dispensa e seus Anexos.

1.3.6 Por ocasião da entrega, caso o(s) serviços/produto(s) apresentado(s) não 

atenda(m) às especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá- lo,

integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a substituição do(s) 

produto(s) não aceito(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da notificação formal 

da Contratante, às custas da Contratada. O não cumprimento dos prazos pode implicar a 

aplicação de penalidades previstas no Edital e legislação vigente.

1.3.7 Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

estiverem em desacordo com as especificações constantes do termo de dispensa, da

proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso 

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custa do 

contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1.3.8 Todos os funcionários da contratada, que trabalharão na implementação e posterior 

manutenção, deverão estar devidamente uniformizados e identificados através do crachá 

da empresa.

1.3.9 Em virtude do local a que se destina a presente solução de segurança, e visando 

a segurança das autoridades e de todos que trabalham ou por ali transitam. A contratada,

terá o prazo de 48 horas após a expedição da Ordem de serviço para o início dos 

trabalhos, com a Finalidade de fornecer para apreciação e aprovação da contratante, 

listagem com o nome completo, RG e CPF de todos os funcionários que atuarão como 

prestadores de serviço na implementação da solução.

1.3.10 Após recebida a listagem dos funcionários, o contratante poderá, a qualquer tempo, 

restringir o acesso e solicitar a substituição do funcionário, sem prévia justificativa, a fim 



            

de salvaguardar a segurança das instalações.

1.4 PADRONIZAÇÃO

1.4.1No que tange ao Princípio da Padronização, conforme leciona Justen Filho (2021, 

administrativas, com redução de custos e otimização da aplicação de recursos. A 

padronização elimina variações de produtos na fase de julgamento, na utilização, 

1.4.2O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Estado do Paraná (e-CAT) ainda

não foi implantado na integralidade pela Secretaria de Estado da Administração e da 

Previdência/SEAP órgão responsável. Desse modo, não foi possível utilizar o catálogo 

eletrônico de padronização para a presente contratação.

1.4.3 Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no presente Termo de Dispensa 

foram elaboradas pelos getores e profissionais técnicos competentes da área 

demandante, os quais atestam que as especificações técnicas do objeto são aquelas 

estritamente necessárias para a aferição da adequação do objeto ao fim a que se destina, 

não havendo exigências desprovidas de razoabilidade.

1.4.4 Se a qualidade dos produtos e/ou as exigências não corresponderem às 

especificações exigidas no Edital, o objeto será removido pelo fornecedor para 

substituição nos prazos estabelecidos no Edital e na ausencia da previsão, conforme

estabelecido no relatório do Fiscal do Contrato.

1.4.5 Ainda, em observância ao princípio da padronização, considerada a 

compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, observados os 

requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança, nos 

termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

1.5.1 Haverá exigência de Garantia Contratual dos Bens.

1.5.2 Para os itens 01, 03, 04 e 05, a Contratada deverá manter a garantia completa 

dos equipamentos pelo prazo de 60 (sessenta) meses, sendo este serviço prestado 

pelo fabricante ou empresa credenciada pelo fabricante, sem custo adicional. Tal prazo 



            

foi estabelecido considerando que a vida útil desses equipamentos é em média de 5 

(cinco) anos. Quanto à duração da garantia, é recomendável que os equipamentos de 

Tecnologia da Informação estejam cobertos por garantia técnica durante toda sua vida 

útil, de modo a garantir o máximo aproveitamento do investimento e manter sua 

disponibilidade tecnicamente assegurada. É uma prática comum nas compras 

governamentais deste tipo de equipamento, como exemplo os Pregões Eletrônicos nº 

1031/2023 e 1662/2024 DECON/SEAP e 337/2025 INVEST. (Os Editais acompanham 

o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja

inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem 

ofertado pelo período restante.

1.5.3Para os itens 02 e 06 a Contratada deverá manter a garantia completa dos 

equipamentos pelo prazo de 12 (doze) meses, complementar à garantia legal, sendo 

este serviço prestado pelo fabricante ou empresa credenciada pelo fabricante, sem custo 

adicional.

1.5.4 A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

1.5.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.

1.5.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.

1.5.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do objeto.

1.5.8 Caso, durante o período de garantia, seja constatado qualquer defeito ou 

divergência nas características do(s) equipamento(s), a Contratante comunicará o fato, 

por escrito, ao Contratado, que deverá solucionar os defeitos apresentados no prazo 

estipulado no Item 1.5.9.

1.5.9 A Contratada deverá fornecer garantia do equipamento, com assistência técnica 



            

no local indicado pela Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias a partir da

comunicação, por escrito, do defeito encontrado.

1.5.10 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.

1.5.11 Na hipótese do não cumprimento do prazo citado no subitem 1.5.9, o Contratado 

deverá disponibilizar o objeto equivalente, de especificação igual ou superior ao 

anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo

a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

1.5.12 Caso esses defeitos resultem em importação de peça/parte do(s) equipamento(s),

essa deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, a contar da comunicação dessa necessidade 

a Contratante.

1.5.13 Os serviços de manutenção efetuados durante o período de garantia, deverão ser 

executados pelo fabricante ou por assistência (s) técnica(s) autorizada(s) pelo fabricante, 

com reposição do equipamento em até 30 (trinta) dias, caso seja necessário.

1.5.14 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do objeto.

1.5.15 O fornecedor deverá indicar uma ou várias empresas no Brasil capacitadas a 

prestar serviços de assistência técnica durante o período de garantia e após este.

1.5.16 O custo referente ao transporte do objeto cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.

1.5.17 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no Edital e seus Anexos, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 

de expirada a vigência contratual.

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Justificativa Técnica quanto a necessidade de contratação



            

A Casa Militar, em conformidade com as atribuições legais e regulamentares 

estabelecidas, respectivamente, na Lei Estadual nº 21.352/2023 e no Decreto Estadual nº 

2.680/2019, tem competência para o cumprimento das atividades de interesse do Estado,

relacionadas, a proteção e segurança do Exmo. Sr. Governador do Estado, do Exmo. Sr. 

Vice-Governador, e a segurança das dependências do Palácio Iguaçu e de determinadas 

autoridades nacionais e internacionais.

Rotineiramente, o Exmo. Sr. Governador do Estado, o Exmo. Sr. Vice-Governador e 

outras autoridades que compõem o Poder Executivo exercem suas atividades laborais no

Palácio Iguaçu, além da realização de eventos e compromissos oficiais que contam com a 

participação de inúmeras pessoas externas a esse local.

Para o integral cumprimento destas atividades é preciso que o Palácio Iguaçu seja provido 

de um sistema de segurança moderno e que atenda as necessidades de Segurança para 

salvaguardar os Servidores e Visitantes.

Ademais, é notório que o Governador do Estado personifica toda a Administração Pública,

emitindo atos e decisões que muitas vezes afetam diretamente criminosos e a

criminalidade em geral, tornando tal autoridade suscetível a riscos demasiadamente 

elevados. Somado ao fato que historicamente em nosso país e no mundo, autoridades 

políticas tem sido alvos de atentados, muitas vezes ligados a motivações políticas ou 

ideológicas.

Partindo do pressuposto que diversas pessoas acessam o Palácio Iguaçu, instalação essa 

que não é provida de cercamento externo, o sistema de segurança a ser implementado 

necessita englobar toda a segurança perimetral, com ferramentas inteligentes de 

monitoramento, permitindo assim um cercamento virtual como uma primeira barreira, 

seguido por outras ferramentas que proporcionam o controle de todos os acessos do local, 

bem como dos locais de uso comum, culminando em um aparato de monitoramento que 

seja amparado por um servidor dedicado exclusivamente para o armazenamento desses 

dados.

Além disso, o Palácio Iguaçu e os demais locais de responsabilidade da Casa Militar da

Governadoria recebem constantemente a visita de diversas autoridades e dos cidadãos 

de modo geral, somado a grande quantidade de funcionários ligados a administração do 

poder executivo estadual, de forma que se faz necessário um controle de acesso e 



            

triagem, a fim de evitar possíveis ações de criminosos ou de pessoas que não estão 

autorizadas a acessar determinados locais.

Logo é imprescindível mencionar que a Sede do Poder Executivo Estadual, infelizmente,

já foi alvo de manifestações com cunho depredatório contra o patrimônio público, elevando 

assim a necessidade de possuirmos ferramentas para evitar, ou então, mitigar quaisquer 

tentativas de atentar contra a segurança das instalações físicas e/ou dos servidores que 

desenvolvem a atividade laboral neste local.

Cabe mencionar neste estudo, que o Palácio Iguaçu a Divisão de Segurança das 

Instalações e Pontos Sensíveis, possui  a necessidade de adequar seus ambientes, como 

guaritas, recepção, sala de operações, entre outros ambientes, afim de atender requisitos 

para atender demandas e trabalhar de modo sincronizado com a recente contratação de 

serviços de vigilancia, monitoramento e controle de acesso nas edificações. Sendo assim, 

tornou-se necessário a aquisição de equipamentos de informática,  tendo em vista a 

necessidade de trabalhar sincronizado e em harmonia com as recentes tecnologias e 

serviços contratados, além de otimizar o controle de acesso e a segurança do Palácio. 

Garantindo com isso, uma resposta mais rápida e adquada a qualquer ameaça as 

autoridades que frequentam o Palácio Iguaçu, bem como, os Servidores que ali 

trabalham.

2.2 Justificativa para a aquisição de equipamentos e informática

A aquisição de equipamentos e informática para a segurança do Palácio é justificada pela 

necessidade de proteger autoridades, servidores e visitantes, garantindo a integridade 

física e a segurança das informações. A tecnologia moderna oferece ferramentas eficazes 

para prevenção e resposta a incidentes, além de otimizar a gestão da segurança.

Proteção de autoridades: A segurança de autoridades é fundamental para a 

estabilidade institucional. Sistemas de vigilância por vídeo, controle de acesso e 

monitoramento de ambientes sensíveis garantem a proteção contra ameaças.

Segurança de servidores e visitantes: A tecnologia pode ser usada para proteger 

todos os que circulam pelo Palácio, desde funcionários até visitantes. A implementação 

de sistemas de controle de acesso, detecção de intrusão e videomonitoramento ajuda a 

prevenir incidentes e a garantir um ambiente seguro para todos.



            

Prevenção de ataques e incidentes: Sistemas de segurança cibernética são cruciais 

para proteger as informações e sistemas do Palácio contra-ataques. A proteção contra 

invasões, vírus e outras ameaças cibernéticas garante a integridade dos dados e a 

continuidade dos serviços.

Eficiência na gestão da segurança: Sistemas integrados de segurança permitem uma 

resposta mais rápida e eficiente a incidentes, facilitando a coordenação entre as equipes 

de segurança e outros setores relevantes.

Modernização da segurança: A tecnologia avança rapidamente, e a aquisição de 

equipamentos modernos garante que a segurança do Palácio esteja sempre um passo 

à frente, utilizando as ferramentas mais eficazes disponíveis.

Cumprimento de normas e leis: Em muitos casos, a segurança do Palácio deve atender 

a normas e leis específicas. A aquisição de equipamentos adequados garante o 

cumprimento dessas obrigações.

Redução de custos a longo prazo: Sistemas de segurança modernos podem reduzir 

custos operacionais a longo prazo, otimizando a gestão da segurança e prevenindo 

perdas financeiras decorrentes de incidentes.

Em resumo, a aquisição de equipamentos e informática para a segurança do Palácio é 

um investimento estratégico que visa proteger pessoas, informações e a própria 

instituição, garantindo um ambiente seguro, eficiente e moderno.

2.3 Justificativa Técnica para estimativa ou indicação das quantidades

O quantitativo proposto, se justifica tendo em vista a necessidade de controlar a circulação 

de pessoas autorizadas e não autorizadas em setores cruciais do Palácio Iguaçu. Se faz 

necessário diante do tamanho da edificação e do fluxo de pessoas que frequentam o 

Palácio Iguaçu, permitindo à Casa Militar gerenciar os acessos dos funcionários e 

visitantes, mitigando a possibilidade de riscos as autoridades que ali laboram. 

Considerando que serão integrados ao sistema de controle de acesso do Palácio Iguaçu, 

o qual definirá a passagem ou não do usuário (visitante). Os quantitativos propostas, 

levam em consideração toda a operação de segurança realizada pela DSIPS, as guaritas, 

recepções e a Sala de Operações no interior do Palácio Iguaçu.



            

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A aquisição e integração de equipamentos de informática são cruciais para aprimorar a 

segurança de locais e sistemas. A tecnologia permite automatizar tarefas, monitorar 

ambientes em tempo real, reduzir riscos e melhorar a eficiência na resposta a incidentes. 

A integração de sistemas, por sua vez, centraliza o controle e facilita a tomada de 

decisões, otimizando a segurança como um todo. 

Benefícios da integração de sistemas de segurança:

Respostas rápidas a incidentes: A integração permite que sistemas como alarmes, 

câmeras e controle de acesso trabalhem em conjunto, agilizando a resposta a situações 

de emergência. 

Monitoramento centralizado: Todos os sistemas de segurança podem ser gerenciados 

a partir de um único ponto, facilitando a supervisão e controle. 

Redução de custos: Embora o investimento inicial possa ser maior, a integração a longo 

prazo leva à economia de custos operacionais e otimiza o uso de recursos. 

Eficiência operacional: A automação de tarefas e a centralização de informações 

aumentam a eficiência e produtividade dos profissionais de segurança. 

Prevenção de perdas: Sistemas integrados podem identificar padrões de 

comportamento suspeitos e alertar sobre possíveis ameaças, prevenindo roubos, furtos e 

outros tipos de perdas. 

Melhoria na tomada de decisões: A análise de dados gerados pelos sistemas integrados 

fornece informações valiosas para a tomada de decisões estratégicas na área de 

segurança. 

Adaptação a cenários diversos: Sistemas integrados podem ser adaptados a diferentes 

tipos de ambientes e necessidades, garantindo a segurança em diversos contextos. 

Redução de erros e retrabalho: A automação da transferência de informações entre 

sistemas minimiza a ocorrência de erros manuais e o retrabalho, aumentando a 

confiabilidade dos processos. 

Importância da tecnologia na segurança:

A tecnologia desempenha um papel fundamental na segurança moderna, proporcionando 

ferramentas e soluções que vão além das medidas tradicionais. A automação, o 

monitoramento remoto e a análise de dados são apenas alguns exemplos de como a 



            

tecnologia pode otimizar a segurança e garantir um ambiente mais seguro. 

Em resumo, a aquisição e integração de equipamentos de informática são investimentos 

estratégicos para aprimorar a segurança de locais e sistemas. Ao adotar soluções 

tecnológicas, as organizações podem aumentar a eficiência, reduzir riscos, otimizar a 

tomada de decisões e garantir um ambiente mais seguro para todos. 

4 PESQUISA DE PREÇOS

4.1 Para a formação do mapa de preços e obter a contratação mais vantajosa, foi

realizada pesquisa de preços, em conformidade com o disposto no art. 368, do Decreto

Estadual nº 10.086/2022, conforme consta no Mapa de Formação de Preços em anexo.

4.2 A pesquisa constante no Mapa de Formação de Preços se deu da seguinte forma:

4.3 Realizado o Pedido de Cotação encaminha às empresas cadastradas no Sistema de

Gestão de Materiais e Serviços GMS, através das Pesquisas de Preços nº 24109 e 

24110, conforme relatório anexado ao Mapa de Formação de Preços, no entanto não houve 

retorno por parte destas.

4.3.1 Foram localizadas Atas SRP válidas no sistema GMS para os itens 74831 e 86315. 

Ao verificar a de número 74831 constatou-se que os workstations são de características 

e valores muito superiores ao que se pretende nesta dispensa de licitação. Já a de número 

86315 não se trata do mesmo produto pretendido. 

4.3.2 Foram solicitados orçamentos junto à potenciais empresas prestadoras dos 

serviços, visto o amplo reconhecimento no ramo de atividade, sendo selecionadas para 

cotação as empresas que  constavam na base de dados da Divisão de Segurança de 

Intalações e Pontos Sensíveis da Casa Militar como potenciais prestadores de serviços, 

bem como realizado, delocamento fisico a estabelecimentos Comerciais conhecidos no 

ramos, afim de conseguir orçamentos no sentido de melhor balizar a pesquisa de preços, 

porém apenas duas apresentaram cotações parciais de preços resultando em três (03) 

amostras relativas a dois itens. As empresas contatadas foram: Tripoli Informática,Tv 

Universal, Attiva Informática, MegaInfo, AZOB e 24info.;

4.3.3 Em pesquisa ao Portal Nota Paraná, não foram localizadas contratações que 

fossem similares ao objeto pretendido.

4.3.4 O objeto pretendido não conta com Tabelas Oficiais de preços para pesquisa, 



            

portanto tal requisito ficou prejudicado para o seu atendimento;

4.3.5 Não foram utilizados como parâmetros para a formação dos preços os Incisos I e 

V do art. 368 do Decreto nº 10.086/2022, haja vista, os parâmetros utilizados 

demonstrarem suficientes para a ampla pesquisa na formação dos preços.

4.4 A planilha de formação de preços foi elaborada utilizando-se o preço médio dos 

valores pesquisados na forma do §3º do artigo 368 do Decreto Estadual n. º 10.086/2022.

5 PARCELAMENTO DO OBJETO

5.1 O presente processo será realizado em 03 (três) lotes sendo que o primeiro contem 

03 ( três) itens, o segundo contém 01 (um) item e o terceiro contém 02 (dois) itens. A

divisão em lotes considerou a diversidade das especificações dos itens que integram o

objeto, visando o atendimento, conforme disposto no § 2º do art. 40 da Lei Federal

14.133/2021, bem como o art. 342 do decreto Estadual nº 10.086/2023.

5.2 O processo é composto por três (03) lotes, divididos de acordo com suas 

características, objetivando manter o padrão dos produtos e sem prejuízos logísticos à 

Casa Militar, conforme a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União.

6 SUSTENTABILIDADE

6.1 A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, nos termos do 

artigo 362 do Decreto Estadual n. º 10.086, de 17 de janeiro de 2022:

6.2 Que o(s) produto(s) devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

6.3 Que o(s) produto(s) não contenha(m) substâncias perigosas em concentração acima 

da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

6.4 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.



            

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

7.1 Os objetos desta contratação são classificados como bens comuns, pois possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidos em Termo de 

Dispensa, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

8 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1 Nos termos dos artigos 47 e 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações posteriores, a contratação será exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte.

9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO E DO CONTROLE DE EXECUÇÃO.

9.1 A Contratada deverá entregar e instalar o objeto, no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contados da assinatura do Contrato e do recebimento da Nota de Empenho, na Casa 

Militar da Governadoria, situada à Av. Cândido de Abreu, s/nº, Edifício Palácio Iguaçu, 

CEP 80.530-000, Centro Cívico Curitiba Paraná/PR, telefone (41) 3350-2683.

9.2 O serviço/fornecimento terá início imediatamente a contar da assinatura de Contrato 

e emissão de Nota de Empenho ou documento equivalente.

9.3 Os bens e/ou serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após sua entrega e instalação, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Dispensa e na proposta.

9.4 Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem

em desacordo com as especificações constantes do termo de dispensa, da proposta ou 

do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo

para a substituição do bem, e/ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4.1Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar outros prazos 

para as correções.

9.5 Os bens e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 



            

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.6 A Contratada retirará e substituirá o(s) item(ns) ou unidade(s) que não for(em) 

aceito(s) em razão de defeito(s) ou que não estiver(em) de acordo com a proposta ou com 

o Termo de Dispensa, tendo o Contratado o prazo descrito no item 1.3 deste documento.

O mesmo será aplicado aos serviços de instalação que não estiverem de acordo com as 

especificações técnicas e com as propostas.

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato.

9.8 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no 

endereço apontado pela Contratante neste Termo de Dispensa, conforme as condições e 

as necessidades da Contratante.

9.9 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado 

o recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos 

e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

10.1 São obrigações da Contratada:

10.1.1 Efetuar a entrega e/ou instalação do objeto em perfeitas condições (em 

conformidade com o lote), conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo 

de Dispensa e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível.

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);



            

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Dispensa, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 

legislação vigente;

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

houver:

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.9.2 Retardamento na autorização de fornecimento, interrupção da execução do 

contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.2 São obrigações da Contratante:

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Dispensa e 

seus anexos;

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Dispensa e da proposta, 



            

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.2.4 Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão ou de servidores especialmente designados;

10.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Dispensa e seus eventuais anexos;

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 

fatura fornecida pela Contratada, no que couber;

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

objeto, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do objeto;

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de objeto por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

objeto até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 

ilícitos de sua competência;

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 

(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento

da Contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e

mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do 

Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, destinado a comprovar a 

regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 

contratados sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e



            

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 

Dispensa.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 

bem como, enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na 

nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 

da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o 

disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, devendo ser exclusivamente por intermédio 

do Banco do Brasil S/A, nos termos da Resolução SEFA nº 827, de 12 de agosto de 

2021, providenciando a abertura da referida conta até a assinatura do ajuste ou 

instrumento equivalente, de acordo com a Orientação Administrativa nº 76-PGE, 

ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

11.2.2 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

valores serão descontados da fatura apresentada.

11.2.3 Os Documentos fiscais emitidos deverão destacar no corpo do documento a 

retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), em conformidade com a Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil RFB nº 1.234/2012.

11.2.4 Os documentos que não estiverem com a retenção do IRRF destacada, serão 

devolvidos para a devida adequação ao novo regramento, para que se proceda, 

posteriormente, a liquidação e efetivo pagamento.

11.2.5 A contratada deverá providenciar as medidas e correções necessárias nos 

respectivos Documentos Fiscais para que só então se realize o atesto dos serviços 

prestados ou entrega de bens adquiridos, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à 

contratante.

11.2.6 Fica a cargo da contratada informar ser isenta da retenção, não incidência ou 

alíquota zero e também a qual regime tributário pertence, conforme base legal, no 

respectivo documento fiscal.

11.2.7 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da CASA MILITAR, inscrita no 

CNPJ/MF n. º 14.788.457/0001-17, situada à Praça Nossa senhora da Salette, s/n°, 

Edifício Palácio Iguaçu, CEP 80.530-000, Centro Cívico, Curitiba/PR.

11.2.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 



            

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11.3 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao

Tribunal de Contas competente para pagamento a microempresa, empresa de pequeno

porte e microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado 

o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato.

12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade do objeto a ser contratado, conforme disciplinado no Aviso de 

Dispensa Eletrônica.

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no Aviso de Dispensa Eletrônica.

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 

estabelecidos no Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica.

12.4 O critério de julgamento da proposta está definido no Aviso de Dispensa 



            

Eletrônica.

12.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica.

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão 

ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

13.1.1 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original;

13.1.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

13.1.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.

13.2 A alteração subjetiva a que se refere os itens anteriores deverá ser formalizada por 

Termo Aditivo ao contrato.

14 SUBCONTRATAÇÃO

14.1 Não será admitida a subcontratação, cabendo única e exclusivamente à

Contratada o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais previstas.

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1 Não será exigida garantia de execução em função do objeto ser destinado 

exclusivamente a ME/EPP e tal exigência ser muito onerosa para empresas com baixo 

capital, quando ponderada com o valor do contrato e características do objeto licitado. 

Ainda, dado o valor do contrato e características do objeto, não há qualquer intercorrência 

no decorrer do contrato que não possa ser tratada com os demais instrumentos de sanção 

que a legislação disponibiliza à Administração.

16 VIGÊNCIA

16.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de XX de XXXX

de 2025.



            

16.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato.

16.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções

administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

17 DO REAJUSTAMENTO

17.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na 

Lei Federal n. º 10.192, de 2001, utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), o que for 

menos oneroso à Administração.

17.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

17.1.2 Fica estabelecida como data do orçamento estimado a data de 16 de setembro

de 2025 (data do fechamento do mapa de formação de preços).

17.1.3 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste.

17.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 

sua assinatura.

17.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio.

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



            

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 A Contratada que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

20 DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022

20.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Dispensa atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

pelo Decreto Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022.

Curitiba, datado e assinado eletronicamente.

Cap. QOEM PM Marco Antonio dos Santos,
Chefe da DSIPS/CM.

Subtenente QP PM Riverton de Farias Pinto
ADM. Contratos DSIPS

LOTE ITEM ELEMENTOS DE DESPESAS

2 04 4490.5235 Equipamentos de Processamento de Dados

1 e 3
01, 02, 03, 

05, 06
4490.5233 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto



            



            



            



            

1

empresa especializada no 
fornecimento de fornecimento de equipamentos de informática e processamento de 
dados, conforme as condições e especificações contidas neste Termo de Dispensa

LOTE 01 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 01



            

3

A execução ocorrerá de forma imediata, conforme definido neste Termo de Dispensa, 

e em conformidade com o disposto no art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, sendo que a 

formalização se dará mediante a assinatura de Contrato.

3.2 Após assinatura do Contrato e do recebimento da Nota de Empenho, a empresa 

LOTE 02 AQUISIÇÃO DE WORKSTATION

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 02 R$ 

LOTE 03 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MÍDIA E TV

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL DO LOTE 03 R$ 



            

Contratada deverá realizar a entrega do objeto, montado e em plenas condições de uso, 

dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis, nas condições e quantidades constantes nos 

neste Termo de Dispensa e seus Anexos, que fazem parte do Edital.

3.3 A entrega e/ou instalação, em conformidade com o lote, deverá ocorrer no Edifício do 

Palácio Iguaçu - Sede do Governo do Estado do Paraná, situado na Praça Nossa Senhora 

da Salete, s/nº, bem como, prédios anexos, Centro Cívico, Curitiba, PR, telefone 041-

3350-2532.

3.4 A Contratada será totalmente responsável por todas as despesas com 

frete/transporte, mão-de-obra, tributos, taxas, licenças e outros encargos devidos, até o 

fornecimento do objeto à Casa Militar da Governadoria do Paraná.

3.5 A Contratada é responsável pela qualidade e integridade do serviço/produto, inclusive, 

pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à empresa contratada efetuar 

a troca do produto nos termos do Termo de Dispensa e seus Anexos.

3.6 Por ocasião da entrega, caso o(s) serviços/produto(s) apresentado(s) não atenda(m)

às especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá- lo,

integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a substituição do(s) 

produto(s) não aceito(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da notificação formal 

da Contratante, às custas da Contratada. O não cumprimento dos prazos pode implicar a 

aplicação de penalidades previstas no Edital e legislação vigente.

3.7 Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

estiverem em desacordo com as especificações constantes do termo de dispensa, da

proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso 

concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custa do 

contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.8 Todos os funcionários da contratada, que trabalharão na implementação e posterior 

manutenção, deverão estar devidamente uniformizados e identificados através do crachá 

da empresa.

3.9 Em virtude do local a que se destina a presente solução de segurança, e visando a 

segurança das autoridades e de todos que trabalham ou por ali transitam. A contratada,

terá o prazo de 48 horas após a expedição da Ordem de serviço para o início dos 

trabalhos, com a Finalidade de fornecer para apreciação e aprovação da contratante, 



            

listagem com o nome completo, RG e CPF de todos os funcionários que atuarão como 

prestadores de serviço na implementação da solução.

3.10 Após recebida a listagem dos funcionários, o contratante poderá, a qualquer tempo, 

restringir o acesso e solicitar a substituição do funcionário, sem prévia justificativa, a fim 

de salvaguardar a segurança das instalações.

PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:



            

6.1 Os bens deverão ser entregues na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Dispensa (Anexo I), que integra o presente 

contrato para todos os fins.

6.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, de acordo com o contido no 

Termo de Dispensa.

6.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de 10 (dez) dias úteis da expedição do 

termo de recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando 

eventuais intercorrências.

6.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Dispensa e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo tendo o Contratado o prazo descrito no item 3 do Contrato, a contar 

da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no 

endereço relacionado no Termo de Dispensa, conforme as condições e as necessidades 

da Contratante.

Fonte de Recurso: 500 e 501.
Natureza de Despesa: 4490.5235 Equipamentos de Processamento de Dados; e 

4490.5233 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto.

9 DO REAJUSTAMENTO.

9.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n. º 10.192, de 2001, utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 



            

Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), o que for menos oneroso à 

Administração.

9.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

9.1.2 Fica estabelecida como data do orçamento estimado a data de 16 de setembro de 

2025 (data do fechamento do mapa de formação de preços).

9.1.3 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir do último reajuste.

9.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura.

9.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

10.1 São obrigações da Contratada:

10.1.1 Efetuar a entrega e/ou instalação do objeto em perfeitas condições (em 

conformidade com o lote), conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo 

de Dispensa e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível.

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Dispensa, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;



            

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 

legislação vigente;

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

houver:

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.9.2 Retardamento na autorização de fornecimento, interrupção da execução do 

contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.2 São obrigações da Contratante:

10.2 .1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Dispensa e 

seus anexos;

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Dispensa e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.2.4 Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão ou de servidores especialmente designados;

10.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Dispensa e seus eventuais anexos;



            

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 

fatura fornecida pela Contratada, no que couber;

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

objeto, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do objeto;

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de objeto por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

objeto até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 

ilícitos de sua competência;

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado.



            



            

12. 

13 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

13.1 Haverá exigência de Garantia Contratual dos Bens.

13.2 Para os itens 01, 03, 04 e 05, a Contratada deverá manter a garantia completa 

dos equipamentos pelo prazo de 60 (sessenta) meses, sendo este serviço prestado 

pelo fabricante ou empresa credenciada pelo fabricante, sem custo adicional. Tal prazo 

foi estabelecido considerando que a vida útil desses equipamentos é em média de 5 

(cinco) anos. Quanto à duração da garantia, é recomendável que os equipamentos de 

Tecnologia da Informação estejam cobertos por garantia técnica durante toda sua vida 

útil, de modo a garantir o máximo aproveitamento do investimento e manter sua 

disponibilidade tecnicamente assegurada. É uma prática comum nas compras 

governamentais deste tipo de equipamento, como exemplo os Pregões Eletrônicos nº 



            

1031/2023 e 1662/2024 DECON/SEAP e 337/2025 INVEST. (Os Editais acompanham 

o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja

inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem 

ofertado pelo período restante.

13.3 Para os itens 02 e 06 a Contratada deverá manter a garantia completa dos 

equipamentos pelo prazo de 12 (doze) meses, complementar à garantia legal, sendo 

este serviço prestado pelo fabricante ou empresa credenciada pelo fabricante, sem custo 

adicional.

13.4 A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

13.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.

13.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.

13.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do objeto.

13.8 Caso, durante o período de garantia, seja constatado qualquer defeito ou divergência 

nas características do(s) equipamento(s), a Contratante comunicará o fato, por escrito, ao 

Contratado, que deverá solucionar os defeitos apresentados no prazo estipulado no 

Termo de Dispensa.

13.9 A Contratada deverá fornecer garantia do equipamento, com assistência técnica no 

local indicado pela Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias a partir da comunicação,

por escrito, do defeito encontrado.

13.10 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.

13.11 Na hipótese do não cumprimento do prazo citado no Termo de Dispensa, o 



            

Contratado deverá disponibilizar o objeto equivalente, de especificação igual ou superior 

ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de

modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.

13.12 Caso esses defeitos resultem em importação de peça/parte do(s) equipamento(s),

essa deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, a contar da comunicação dessa necessidade 

a Contratante.

13.13 Os serviços de manutenção efetuados durante o período de garantia, deverão ser 

executados pelo fabricante ou por assistência (s) técnica(s) autorizada(s) pelo fabricante, 

com reposição do equipamento em até 30 (trinta) dias, caso seja necessário.

13.14 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do objeto.

13.15 O fornecedor deverá indicar uma ou várias empresas no Brasil capacitadas a prestar 

serviços de assistência técnica durante o período de garantia e após este.

13.16 O custo referente ao transporte do objeto cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.

13.17 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no Edital e seus Anexos, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 

de expirada a vigência contratual.

14.1 A Contratada que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.



            

14.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.

14.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo para 

Apuração de Responsabilidade PAAR.

14.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.7 O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.

14.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, no Decreto nº 10.086, de 2022, e subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 2021.



            



            



            



            



            



            

no 
fornecimento de equipamentos de informática e processamento de dados

1.

LOTE 01 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 6701 65158 11 Monitores para desktop avançado
R$ R$

02 6701 86315 07
Câmera Tipo 8 USB par uso em 
computador

R$ R$

03 04
Monitores para workstation 
avançado

R$ R$

TOTAL DO LOTE 01
R$

LOTE 02 AQUISIÇÃO DE WORKSTATION

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

04 7003 74831 02
Workstation avançados para atividades 
de videomonitoramento

R$ R$

TOTAL DO LOTE 02
R$



            

LOTE 03 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MÍDIA E TV

ITEM CLASSE GMS QTD. DESCRIÇÃO SUMÁRIA
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

05 6701 65836 03 TV 65 polegadas para visualização do 
sistema de câmeras (DSIPS)

R$ R$

06 6701 61496 03 Suporte para TV até 65 pol., com 
rodízios para facilitar o deslocamento.

R$ R$

TOTAL DO LOTE 03 R$
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